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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

GABINETE DEPUTADA ENFERMEIRA REJANE

PROJETO DE LEI Nº 901/2011






ALTERA A LEI ESTADUAL Nº 2449, DE 24 DE OUTUBRO DE 



1995, QUE DETERMINA  A CRIAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 



ABRIGOS  PARA  ACOLHIMENTO DE  MULHERES VÍTIMAS





DE VIOLÊNCIA NA FORMA QUE MENCIONA.

Autor (a): Deputada ENFERMEIRA REJANE

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

DECRETA:

Art. 1º – Acrescente-se o § 2º ao Artigo 1º da Lei Estadual nº 2449/1995, transformando o paragrafo único em § 1º, com a seguinte redação:


“Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a criar os abrigos …...


Parágrafo 2º- Os abrigos serão criados em todas as regiões do Estado,  
quantos forem necessários, para atender a demanda dos casos notificados.”

Art.2º- Modifica o texto do artigo 5º, que passa a ter a seguinte redação:

“Art. 5º - O prazo máximo de permanência das mulheres vitimadas e seus 
dependentes, será de no máximo 6 (seis) meses.

Art 3º-  Acrescente-se os parágrafos 2º e 3º ao Artigo 5ª a Lei Estadual nº 2449/1995, transformando o paragrafo único em § 1º e adicionando-se os demais:

“Art. 5º -  …............

Parágrafo 1º - Este prazo pode ser renovado por período não superior a 30 
(trinta) dias, avaliadas as condições do usuário em relação a 
demanda do 
abrigo.


Paragrafo 2º- Durante o período de estadia da vitima no abrigo, a mesma 
receberá orientação profissional e cursos de formação e capacitação, para 
que possa 
garantir recursos necessários ao seu sustento e de seus 
dependentes.


Paragrafo 3º- As vitimas abrigadas, deverão ser encaminhadas ao SINE 
(sistema nacional de emprego) para reinserção social e ingresso no mercado 
de  trabalho.

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Plenário Barbosa Lima Sobrinho, em 20 de Setembro de 2011

Deputada  ENFERMEIRA REJANE

JUSTIFICATIVA


O projeto de lei aprimora e atualiza a Lei Estadual nº 2449 de 1995, que diante da atual realidade, necessita ser alterada. O número crescente do registro de ocorrências dos casos de violência contra as mulheres, traz a luz uma series de problemas e dificuldades que precisam ser dirimidos pelo Poder Publico.


As vitimas quando optam por denunciar seus agressores, colocam-se em situação de risco, muitas vezes obrigadas a saírem com seus dependentes do lar, sem perspectiva nenhum de vida  futura. São em maioria, mulheres do lar, sem fonte de renda própria, sem qualificação profissional e dependentes financeiramente dos maridos ou companheiros agressores. Elas não tem onde ir morar ou como se sustentarem. Este fato faz com que essas mulheres suportem caladas as violências sofridas, se acovardam e sentem-se impotentes, sem vislumbrar uma solução.


Em referência as mulheres que tomam coragem e denunciam as violências de que são vitimas, resta a incerteza de como será a vida delas a partir do registro policial.


Compete ao Estado fornecer as ferramentas e instrumentos necessários para reabilitá-las na vida social. Não basta ampará-las por um período determinado com abrigo, alimento e apoio psicológico. Este tempo de abrigo deve também transformá-las em pessoas capazes de se sustentarem, com um trabalho digno, oferecendo formação profissional, oportunidades de emprego e apontando soluções para os problemas advindos da separação do casal.


Na certeza de que estas modificações são necessárias a restruturação do novo núcleo familiar, conto com o apoio dos meus pares, para a aprovação do projeto.

LEGISLAÇÃO ANEXA

LEI Nº 2449, DE 24 DE OUTUBRO DE 1995.

	DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO E MANUTENÇÃO DE ABRIGOS 

PARA ACOLHIMENTO PROVISÓRIO DE MULHERES VÍTIMAS

DE VIOLÊNCIA ESPECÍFICA E SEUS DEPENDENTES, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


O Governador do Estado do Rio de Janeiro,

Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a criar os abrigos para acolhimento provisório de mulheres vítimas de violência específica e seus dependentes.

Parágrafo único - Entende-se por violência específica, toda aquela decorrente de uma relação de opressão de gênero que vitima as mulheres.

Art. 2º - As mulheres vitimadas e seus dependentes, deverão ser encaminhados aos abrigos através das unidades policiais competentes.

Art. 3º - O Poder Executivo designará o órgão ao qual os abrigos estarão vinculados.

Art. 4º - Os abrigos deverão atender a um número máximo de 20 (vinte) mulheres vítimas de violência específica e seus dependentes.

Art. 5º - O prazo máximo de permanência das mulheres vitimadas e seus dependentes, será de no máximo 3 (três) meses.

Parágrafo único - Este prazo poder ser renovado por período não superior a 30 (trinta) dias, uma vez avaliadas as condições do usuário em relação a demanda do abrigo.

Art. 6º - Os abrigos deverão garantir a infraestrutura necessária para alojar as mulheres e seus dependentes, promover assistência médica, psicológica, jurídica e social.

§ 1º - O corpo funcional dos abrigos será composto preferencialmente por servidores do sexo feminino, que receberão treinamento profissional específico que deverá incluir médico, enfermeiro, assistente social e assistente jurídico.

§ 2º - Caberá ao Conselho Estadual dos Direitos da Mulher (CEDIM) e outras instituições de idoneidade reconhecida no trabalho com a questão feminina, promover junto ao órgão designado pelo Poder Executivo, o trabalho de formação e treinamento do corpo funcional.

Art. 7º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro,  24 de outubro de 1995.

MARCELLO ALENCAR

